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Município de Cerro Grande do Sul  
Pregão Presencial nº 01/2021 
Tipo de julgamento: menor preço por item  

 

 

 

Licitação Pública para Registro 
de Preços de Combustíveis. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CERRO GRANDE DO SUL - RS, no uso de suas 
atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 09:00 horas, do dia 
04 de fevereiro de 2021, na sala de Licitações, localizada na Rua Ernesto Ingomar Schma-
edecke, 71, que estará realizando PREGÃO PRESENCIAL  do tipo  MENOR PREÇO por 
item,  a ser processado pelo  Pregoeiro e  Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 
613/2019  e nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17-07-2002, Lei Complementar 
123/2006,  Decreto Federal 3.555/2000, Decreto Municipal nº 18, de 22 de março de 2019 e 
Decreto Municipal nº 13 de 26 de fevereiro de 2019, com aplicação subsidiária da Lei Fede-
ral nº 8.666-93. 
                   Poderão participar todas as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, 
cadastradas pelo órgão licitador conforme edital, vedada a participação de sociedades coo-
perativas, pois, por definição, não existe vínculo de emprego entre essas entidades e seus 
associados e por força do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado en-
tre este município e o Ministério Público do Trabalho - Procuradoria do Trabalho no Municí-
pio de Pelotas, em 05/05/2009. 

  

1. LOCAL, DATA E HORA: 

1.1. A sessão pública será realizada na sede da Prefeitura Municipal de Cerro Grande do 
Sul/Sala de Licitações, no dia 04 de fevereiro com início às 09:00 horas, horário de Bra-
sília-DF. 

1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas devidamente credenciadas 
conforme item 4 do Edital. 

1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização 
desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independente de nova comunicação. 

 

2. DO OBJETO:  
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 A presente licitação tem por objetivo o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE COMBUSTÍVEIS com validade de 12 (doze) meses, contados da assinatura da ata de 
registro de preços, conforme descrito e especificado no ANEXO I -Termo de Referência.  

 O fornecimento do objeto licitado fica vinculado ao item 13 deste edital. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO: 

 

3.1. Poderá participar do presente pregão, a empresa que atender a todas as exigências,  
inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e estiver devida-
mente credenciada. 

3.2. A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto 
no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição e na Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, po-
dendo ser exigida a comprovação a qualquer tempo. 

3.3. A empresa que for microempresa/empresa de pequeno porte, será favorecida com os 
artigos 42 a 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para 
tanto, apresentar declaração, firmada pelo contador ou representante legal da empresa, de 
que assim se enquadra, de acordo com o art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006. 

3.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontram em regime de concor-
data ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação e que 
estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública, suspenso ou que 
tenha sido declarada inidônea.  

 

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

4.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, 
por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, 
que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimen-
to licitatório, no interesse da representada. 

4.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documen-
to de identidade. 

4.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 4.1. deverá ser apre-
sentada fora dos envelopes. 

4.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

4.3.1) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelha-
do, deverá apresentar: 

 a) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 

 b) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade co-
mercial ou de sociedade por ações; 

 c) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no 
caso de sociedade civil; 

 d) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer di-
reitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os 
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demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País; 

 e) registro comercial, se empresa individual. 

4.3.2) se representada por procurador, deverá apresentar: 

 a) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 
reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Ci-
vil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a 
outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lan-
ce(s) em licitação pública; ou 

 b) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, com-
provando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática 
de todos os demais atos inerentes ao certame.  

 Observação 1: Em ambos os casos (4.3.2 letras “a” e “b”), o instrumento de 
mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representan-
te legal da empresa. 

 Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de 
uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a 
falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 

4.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obriga-
tória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

4.5. Não será permitido que uma pessoa represente empresas distintas, sob pena de des-
classificação de ambas as propostas. 

4.6. As empresas que pretenderem se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da 
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens  8.15 a 8.18 e 
3.3, deste edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, 
declaração firmada por contador ou representante legal, de que se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

4.7. Os licitantes deverão apresentar juntamente com os documentos para o creden-
ciamento, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. 

4.8. Toda documentação apresentada em se tratando de cópia, deverá ser autenticada por 
Cartório competente, ou por servidor Municipal, neste caso, com a apresentação do docu-
mento original. Esse processo de autenticação por Servidor Municipal deverá ser feito antes 
da abertura do Pregão. 

 

5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

5.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes 
e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá 
os envelopes nº 01 - PROPOSTA e 02 – DOCUMENTAÇÃO, em envelopes distintos, lacra-
dos, não transparentes e identificados, para o que sugere a seguinte inscrição: 

AO MUNICÍPIO DE CERRO GRANDE DO SUL 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2021 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA  

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
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----------------------------------------------------------------- 

AO MUNICÍPIO DE CERRO GRANDE DO SUL 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2021 

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

 

5.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será 
aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 

5.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão:  

 a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e 
lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame; 

 b) apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habili-
tação. 
 
6 – DA OBTENÇÃO E OPERAÇÃO DO APLICATIVO 
6.1 O licitante deverá baixar o aplicativo para cotação de preços no endereço 
www.cerrograndedosul.rs.gov.br, (acesso a informação/ licitação/ pregão presencial), arqui-
vo “Auto Cotação”.  
 
6.2 O licitante após instalação do aplicativo Auto Cotação deverá preencher seus dados ca-
dastrais e posteriormente baixar o arquivo disponível para cotação dos itens deste certame 
disponível no mesmo endereço eletrônico de obtenção deste edital. Deverá o licitante atua-
lizar o sistema Auto Cotação (caso já tenha instalado em seu computador) no site do 
Município antes de baixar o arquivo, para validar a versão. 
 
6.3 Após o preenchimento dos itens do processo cujo licitante terá interesse em participar, 
com valores unitários e marcas, o arquivo de cotação deverá ser salvo em mídia digital (Pen 
Drive), e anexado junto ao envelope 01 – Propostas de Preços. 
Obs.: Caso haja dúvidas quanto à instalação do aplicativo “Auto Cotação”, os licitantes de-
verão entrar em contato com o setor de compras através do telefone (51) 3675-1122 Ramal 
(206) com servidor responsável. 

 

7. DA PROPOSTA DE PREÇO: 

 
7.1.  A proposta poderá ser apresentada em papel timbrado, devendo ser datilografada ou 
impressa por meio eletrônico em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sem ra-
suras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e as-
sinada pelo representante legal da empresa e deverá conter: 
 

a) Razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/e-mail (se 
houver), nome da pessoa indicada para contatos e dados bancários; 

 
a.1) o nº do CNPJ deverá ser o mesmo para participação na licitação e emissão do 

documento fiscal  (Nota Fiscal ou Fatura) para efeitos de cobrança; 
 
b) descrição detalhada do item, frente às especificações contidas neste Edital, de 

modo que o pregoeiro possa facilmente constatar se as mesmas foram ou não atendidas; 



Prefeitura Municipal  de Cerro Grande do Sul  

Rua Ernesto Ingomar Schmaedecke, 71 – CEP 96770-000 – Fone/Fax (51) 3675-1122. 

CNPJ: 92 324 748/0001-68 – End. Eletrônico: www.cerrograndedosul.rs.gov.br 

 

  

 

 
c) indicação do prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias. Na fal-

ta da indicação deste prazo será considerado como prazo de validade 60 (sessenta) dias. 
 
 
7.2 – Preço: Deve ser indicado, em moeda nacional, o valor de cada item. No referido pre-
ço deverão estar incluídas as despesas com fretes, recursos materiais e humanos, encargos 
sociais, fiscais, comerciais, trabalhistas, previdenciários e quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes deste Edital.  
 

7.3 – Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no 
máximo, três casas decimais após a vírgula. 

 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

8.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da 
oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, 
até a proclamação da vencedora. 

8.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anteri-
or, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos 
lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas 
escritas. 

8.3.  No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 
anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e su-
cessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em 
segundo lugar, até a proclamação da vencedora. 

8.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio 
para determinação da ordem de oferta dos lances. 

8.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à 
licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de 
classificação.  

8.5.1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 60s (sessenta segundos) para apresentar 
nova proposta. 

8.6.  É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

8.6.1. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a R$ 0,01 (um centavo de real). 

8.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente de-
sistente às penalidades constantes no item 16 deste edital. 

8.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implica-
rá na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de 
apresentar novos lances naquele item, sendo mantido o último preço apresentado pela 
mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas. 

8.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o 
pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 
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8.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

8.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, compa-
rando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a 
respeito. 

8.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será 
declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço total do lote, desde que a propos-
ta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível 
com o preço de mercado.  

8.13. Serão desclassificadas as propostas que: 

 a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

 b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

 c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos 
requisitos do item 5; 

 d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifes-
tamente inexequíveis. 

 Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou 
criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a pro-
posta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

8.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 
edital. 

8.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto 
no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempa-
te, sendo assegurada como critério do desempate, preferência de contratação para as mi-
croempresas e as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 4.6, deste edital. 

8.15.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apre-
sentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte,sejam superiores em até 5% 
(cinco por cento) à proposta de menor valor. 

Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 
outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, 
na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recur-
sos interpostos. 

8.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor 
valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos nova proposta, inferior 
àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora 
do certame. 

b) Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte, convocada na forma da alí-
nea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela 
ordem de classificação, às demais microempresas e empresas de pequeno porte, que se 
enquadrarem na hipótese do item 8.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no 
prazo previsto na alínea “a” deste item. 
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8.17. Se Nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do 
item 8.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta 
originariamente de menor valor. 

8.18. O disposto nos itens 8.15 a 8.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a 
proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pe-
queno porte. 

8.19. Da sessão pública do pregão, será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuí-
zo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresen-
tadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os 
recursos interpostos. 

8.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e 
quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao Setor de 
Licitação e Contratos deste Município. 

8.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data 
para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes 
presentes. 

 

9. DA HABILITAÇÃO: 

9.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar dentro do ENVELO-
PE Nº 02, os seguintes documentos: 

9.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Fede-
ral, conforme ANEXO V deste edital; 

 

9.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 a) Registro Comercial no caso de empresa individual; 
 b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
 c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício; 
 d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim exigir; 
 

9.1.2.1.Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos documen-
tos referidos no item 9.1.2, a empresa que já os houver apresentado no momento do 
credenciamento, previsto no item 4 deste edital. 

 

9.1.3 REGULARIDADE FISCAL: 
 a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União; 
 b) Certificado de Regularidade com o FGTS; 
 c) Alvará de Licença Municipal de Localização da sede do proponente; 
 d) Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Municipal da sede do proponente; 
 e) Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Estadual; 
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 f) Cartão CNPJ. 
 

9.1.4 REGULARIDADE TRABALHISTA: 
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, me-

diante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
(www.tst.jus.br ou www.csjt.jus.br e tribunais regionais do trabalho na internet). 

 
9.1.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 a) Certidão Negativa de falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresen-
tação do documento. 
 
9.1.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Registro ou inscrição na entidade profissional competente (ANP -  Agência Nacio-
nal do Petróleo). 

b) Certificado de Qualidade que comprove a boa procedência do combustível em da-
ta não superior a 90 (noventa) dias. 

 

9.2. Os documentos do item 9.1  poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por cartório competente ou por Servidor Municipal, neste caso 
com a apresentação do documento original. 

9.3. Os documentos emitidos pela internet deverão ser apresentados em original, podendo 
ter sua veracidade comprovada pelo Pregoeiro. 

9.4. Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua expedição.           

9.5. A microempresa e a empresa de pequeno porte, que possuir restrição em qualquer dos 
documentos de regularidade fiscal, previstos no item 9.1.3, deste edital, terá sua habilita-
ção condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade 
em 05 (cinco) dias úteis, a contar da sessão em que foi declarada como vencedora do cer-
tame. 

9.6. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual pe-
ríodo, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma mo-
tivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

9.7. Ocorrendo a situação prevista no item 9.5, a sessão do pregão será suspensa, podendo 
o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os 
licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da 
habilitação. 

9.8. O benefício de que trata o item 9.5 não eximirá a microempresa e a empresa de peque-
no porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restri-
ção. 

9.9. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 9.5, implicará na inabili-
tação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 10.2, sem prejuízo das pena-
lidades previstas no item 17.1, alínea a, deste edital. 

http://www.tst.jus.br/
http://www.csjt.jus.br/
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9.10. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, 
após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

10.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o 
menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

10.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a lici-
tante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classi-
ficação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a 
respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar dire-
tamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

10.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a ven-
cedora e, a seguir, proporcionará as licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção 
de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e moti-
vada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante. 

 
11 - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO: 
 

11.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
pregão. 
 
11.1.1. Recebida a impugnação, o pregoeiro irá encaminhá-la à autoridade competente, que 
decidirá no prazo de vinte e quatro horas. 

 
11.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização do certame. 

 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

12.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção 
de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de 
recurso. 

12.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como 
o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifesta-
rem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do 
prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo. 

12.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão 
pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

12.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou 
fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de respon-
sabilidade daquele que houver dado causa à demora. 

12.5.  A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do 
direito ao recurso. 
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13 – DO FORNECIMENTO 
 
13.1. Deverá ser por pronta entrega, devendo ser efetuado por veículo da frota municipal 
diretamente no Posto de Combustível da licitante e o fornecimento deverá ser efetuado na 
zona urbana do Município de Cerro Grande do Sul, conforme especificado e descrito em 
ANEXO I – Termo de Referência, parte integrante deste edital, sujeito a alterações a depen-
der da necessidade da Administração. 
 
 
14 -  DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – DOS DIREITOS 
Constitui direito do Município, receber o objeto desta ata quando for solicitado, nas condi-
ções avençadas e, da Fornecedora, perceber o valor ajustado na forma e no prazo conven-
cionado. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – DAS OBRIGAÇÕES 
I - Constituem obrigações do Município: 
a) efetuar o pagamento ajustado; e 
b) dar à Fornecedora as condições necessárias a regular execução das obrigações assumi-
das. 
II - Constituem obrigações da Fornecedora: 
a) manter, durante toda a execução deste, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
b) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução da 
presente ata; 
c) entregar o objeto deste, conforme convencionado, sem qualquer encargo ou despesa pa-
ra o Município. 
d) serão de inteira responsabilidade da fornecedora os encargos trabalhistas, previdenciá-
rios, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isen-
tando a contratante de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obri-
gações previdenciárias, no caso de reclamações  trabalhistas, ações de responsabilidade 
civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda. 
e) A fornecedora será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados 
ao Município, ou a terceiros, provocados pela má qualidade dos produtos, devendo ser ado-
tadas, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias para o ressarci-
mento. 
f) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo município, e cujas reclama-
ções se obriga a atender prontamente. 
g) Nos valores, referidos na cláusula primeira, estão incluídas todas as despesas  como ta-
xas, impostos e seguros que incidam ou venham a incidir sobre as mercadorias contratadas. 
h) Sempre que houver necessidade, o município reserva-se o direito de exigir da fornecedo-
ra, análise do produto ou parecer técnico de empresa ou profissional legalmente habilitado 
para tal, assim como solicitar documentos que entender necessários. 
i) Se dentro do período de validade dos produtos, ocorrer algum problema, o município reali-
zará análises que entender conveniente, devendo a fornecedora assumir as despesas e 
substituir os produtos rejeitados. 
 
 

15. DO PAGAMENTO: 
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15.1. Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO à FORNECEDORA em até 15 
(quinze) dias, após a entrega das notas fiscais, as quais deverão ser distintas por secretaria, 
acompanhadas do Controle de Combustível por Veículo e entregues quinzenalmente no Se-
tor de Compras da Prefeitura Municipal. As referidas notas fiscais, deverão vir acompanha-
das também das  Certidões Negativas de Débitos junto à Fazenda Federal, Estadual e Mu-
nicipal, Certificado de Regularidade com o FGTS e Negativa de Débitos Trabalhistas, após o 
devido ateste do MUNICÍPIO e com observância do artigo 5° da Lei n° 8.666/93. 
 
15.2. Deverá constar da Nota Fiscal, algumas informações básicas como: 
 a) Razão Social; 
 b) Número da Nota Fiscal; 
 c) Data de emissão; 
 d) Descrição do material e/ou serviço; 
 e) Quantidade. Preço unitário e preço total; 
 f) Não deverá possuir rasuras. 
  
15.3. Não será efetuado qualquer pagamento à FORNECEDORA enquanto houver pendên-
cia de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contra-
tual. 
 
15.4. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da Lei que regula a ma-
téria. 

 
16 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
16.1 Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação no ca-
so de aquisição, serão alocados quando da emissão das notas de empenho, dentro das do-
tações previstas na LOA. 

 

17. DAS PENALIDADES: 

17.1 Pelo inadimplemento das obrigações sejam na condição de participante do pregão ou 
de contratada, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às seguintes penalida-
des: 

 a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 6 meses e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação; 

 b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  

 c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre 
o valor estimado da contratação; 

 d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execu-
ção e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

 e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 5 (cinco) dias, após os 
quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atu-
alizado do contrato; 
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 f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 3 (três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao 
montante não adimplido do contrato; 

 g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Ad-
ministração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

 h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declara-
ção de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Ad-
ministração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do con-
trato. 

17.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

17.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquida-
ção qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade 
ou inadimplência contratual. 

 
18 - DO PRAZO PARA A ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
18.1. Homologado, a Administração convocará a vencedora para assinar, na sede do Mu-
nicípio, a Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias. 
 
18.2. O prazo anteriormente mencionado poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo perí-
odo desde que seja feito de forma motivada durante o transcurso daquele prazo.  
 
18.3. Se, dentro do prazo, a convocada não assinar a Ata, a Administração convocará os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou então, revogará a licitação, sem 
prejuízo da aplicação da pena de multa. O não pagamento da multa, no prazo de cinco dias 
úteis da intimação, incorrerá em suspensão temporária de participação em licitação e impe-
dimento de contratar com a administração.   

 

19. REALINHAMENTO DOS PREÇOS: 

 
19.1 Os preços não sofrerão reajustes, conforme determina a parágrafo 1º do art. 2º da Lei 
Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

19.2 Ocorrendo as hipóteses previstas no art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n° 8.666/93 com 
redação dada pela Lei nº 8.883, de 08.06.1994, será concedido reequilíbrio econômico-
financeiro, requerido pela parte interessada,  devendo para tanto ser encaminhado pedido 
de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente fundamentado e justificado, demonstran-
do de maneira clara e inequívoca o pedido,  protocolado no setor de Protocolo Geral da Pre-
feitura, endereçado ao órgão gerenciador do Registro de Preços, no presente caso ao Setor 
de Compras. 

19.3 O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no  mercado e deverá man-
ter a diferença percentual apurada entre o preço de custo e o preço originalmente constante 
na proposta, bem como, o preço de mercado vigente à época do pedido de revisão dos pre-
ços. 

19.4 O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de preços 
junto aos demais fornecedores com preços registrados, podendo ocorrer substituição na or-
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dem classificatória de fornecedor devido à obrigatoriedade legal de aquisição pelo menor 
preço. 

 
20 – DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
20.1. Fica definido que o Órgão Gerenciador do presente pregão será o Setor de Compras. 
 
20.2. O Órgão Gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no merca-
do para os produtos registrados e nas mesmas condições de fornecimento, podendo solici-
tar documentos que entender necessários para fins de controle e fixação do valor máximo a 
ser pago pela Administração. 
 
20.3. Os pedidos de alteração de marca, concessão de prazos de entrega, entre outros pe-
didos formulados pelos fornecedores, deverão ser encaminhados ao Órgão Gerenciador pa-
ra análise, aprovação ou não. 
 
20.4. Cabe ao OG proceder à fiscalização rotineira dos itens recebidos, quanto à quantida-
de, qualidade, compatibilidade com as características ofertadas na proposta e demais espe-
cificações. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

21.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes 
de interpretação do edital, poderão ser obtidas junto à Pregoeira e Equipe de Apoio, pelo e-
mail pregao@cerrograndedosul.rs.gov.br, ou pelo telefone (51) 3675-1122 ramal (213), no 
horário compreendido entre as 07h às 13h preferencialmente, com antecedência mínima de 
03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. O edital está disponível no 
site www.cerrograndedosul.rs.gov.br. 

21.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente 
pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no setor de Licitação e Con-
tratos do Município. 

21.3.  É facultado ao pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de apoio, proceder em qualquer 
fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do pro-
cesso. 

21.4. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a reali-
zação de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, 
automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente. 

21.5. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documen-
tação o seu endereço, e-mail e os números de  telefone. 

21.6. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser 
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, por tabelião ou 
por servidor, ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. 

21.7. As cópias extraídas da internet dos documentos serão tidas como originais após terem 
a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração. 

21.8. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condi-
ções contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniên-

http://www.cerrograndedosul.rs.gov.br/
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cia da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666-93, so-
bre o valor inicial contratado. 

21.9. A Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade 
da licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer ou-
tros. 

21.10. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo de-
corrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

21.11. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo 
anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 
da Lei Federal nº 8.666/93). 

21.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Tapes para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 
privilegiado que seja.  

21.13. Integram este Edital de Pregão: 

  ANEXO I – Termo de Referência. 

  ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

  ANEXO III – Minuta do Contrato. 

  ANEXO IV - Modelo de Credenciamento Específico. 

  ANEXO V - Modelo de Declarações. 

  ANEXO VI - Modelo de Enquadramento ME/EPP. 

   

  

 

  Cerro Grande do Sul, 15 de janeiro de 2021.                         

                       

 

                                                     GILMAR JOÃO ALBA 

                                                       Prefeito Municipal 



 
 

ANEXO I – Termo de referência  
 
 
 

Teto máximo vinculado aos valores da tabela abaixo. 
 

 

Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 
Máximo 

Preço Total 

1 GASOLINA COMUM L 90.000  4,9543 445.887,00 

2 DIESEL COMUM L 200.000  3,7845 756.900,00 

3 DIESEL S10 L 120.000  3,8345 460.140,00 

 Total 1.662.927,00  
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ANEXO II 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2021 
Pregão Presencial Nº ____/2021 
 
 
Aos ___ dias do mês de ____________ de 2021, O MUNICÍPIO DE CERRO GRANDE 
DO SUL, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
92.324.748/0001-68, com sede na Rua Ernesto Ingomar Schmaedecke, 71,Centro, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. GILMAR JOAO ALBA, brasileiro,  
empresário, residente e domiciliado neste Município, doravante denominado 
CONTRATANTE, nos termos do Art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de1993,  face a 
classificação das propostas apresentadas no pregão nº___/2021, para REGISTRO DE 
PREÇOS, por deliberação do Pregoeiro e Equipe de Apoio, homologada em __/__/2021, 
e publicada no ______________, em __/__/2021, resolve REGISTRAR OS PREÇOS das 
empresas participantes da licitação, por item, observadas as cláusulas estabelecidas no 
edital que regeu o certame e aquelas enunciadas nas Cláusulas que se seguem: 
 
1. OBJETO 
1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por finalidade registrar os preços dos 
produtos especificados no Anexo I do Edital de Pregão nº ___/2021, ofertados no certame 
licitatório, passando a fazer parte integrante dessa Ata. 
 
2. VALIDADE 
2.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir 
da data de sua assinatura. 
2.2 Conforme art. 15, § 4º, da Lei nº 8.666/1993, e art. ___, do Decreto Municipal 
nº ______, a Administração não está obrigada a realizar compras exclusivamente por 
intermédio dessa Ata, podendo adotar, para tanto, licitação específica, assegurando-se, 
todavia, a preferência de fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de 
condições. 
 
3. CONTRATO 
3.1 Para o fornecimento dos produtos registrados nessa Ata poderão ser celebrados 
contratos específicos com as licitantes, com posteriores solicitações, conforme item 5. 
 
4. PREÇOS 
4.1 Os preços ofertados pelas empresas na licitação serão devidamente registrados, 
conforme demonstrativo abaixo: 
 

ITEM 1 LICITANTE VALOR 

1ª colocada (nome da empresa) R$ 

2ª colocada ... R$ 

3ª colocada ... R$ 

4ª colocada ... R$ 

ITEM 2 LICITANTE VALOR 

1ª colocada (nome da empresa) R$ 

2ª colocada ... R$ 

3ª colocada ... R$ 

4ª colocada ... R$ 
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ITEM 3 LICITANTE VALOR 

... ... ... 

 
5. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
I - A partir da assinatura desta ata de registro de preços, o licitante se obriga a cumprir, 
na sua íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às 
penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
II - A existência da ata de registro de preços não obriga a Administração a firmar 
contratações que dela poderão advir ficando-lhe facultada a realização de outras 
licitações para aquisição do objeto licitado, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência em igualdade de condições. 
III - O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante a retirada da nota de 
empenho ou recebimento da ordem de fornecimento, o que ocorrer primeiro. 
IV - O fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência da ata de registro de preços, a critério da Administração. 
V - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tornar-se 
superior ao praticado no mercado, a Administração tomará as seguintes providências: 
a) convocará o fornecedor visando à negociação para redução dos preços e sua 
adequação aos praticados no mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
c) convocará os demais fornecedores participantes do certame licitatório que originou 
o presente registro de preços, em sua ordem de classificação por menor preço, 
visando igual oportunidade de negociação. 
VI - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
VII - A comunicação do cancelamento do preço registrado nos casos previstos no 
inciso VIII será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se 
comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços. 
VIII - A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser 
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação 
das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do 
pedido. 
IX - O detentor ficará obrigado a atender todas as ordens de fornecimento emitidas 
durante a vigência da ata de registro de preços, mesmo se a entrega dela decorrente 
for prevista para data posterior ao vencimento da ata. 
 
 
6. EXCLUSÃO DE LICITANTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1 O licitante que teve seu preço registrado poderá ser excluído da presente Ata, com a 
consequente aplicação das penalidades previstas no edital e no contrato, assegurado o 
contraditório e ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 
a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes na presente Ata; 
b) quando, convocado, o fornecedor não assinar o contrato, sem justificativa aceitável; 
c) quando o fornecedor não realizar a entrega do item no prazo estabelecido, sem 
justificativa aceitável; 
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d) quando, solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro pela Administração, o fornecedor 
não aceitar reduzir o seu preço registrado, e esse se tornar superior ao praticado no 
mercado; 
e) quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, por estar impossibilitado de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços por fato superveniente à licitação, 
alheio a sua vontade, decorrente de caso fortuito ou força maior, desde que o pedido de 
cancelamento esteja devidamente instruído com a documentação comprobatória da 
situação alegada; 
6.2 As hipóteses elencadas no item anterior serão devidamente apuradas e formalizadas 
em processo administrativo próprio, e comunicadas por escrito, com protocolo de 
recebimento, assegurado o contraditório e a ampla defesa no prazo de cinco dias úteis. 
6.3 No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, as comunicações 
necessárias serão feita por publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para 
todos os efeitos, excluído o licitante da ata de registro de preços. 
 
 
7. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
7.1 As solicitações de fornecimento à licitante 1ª colocada será feita pelo próprio Órgão 
Gerenciador ( OG) por escrito, mediante ordem de compra, preenchida em modelo 
próprio, datada e assinada. 

7.2 II – O fornecimento deverá ser por pronta entrega, devendo ser efetuado por veículo 

da frota municipal diretamente no Posto de Combustível da licitante, e o fornecimento 
deverá ser efetuado na zona urbana do Município, conforme especificado e descrito no 
ANEXO I – Termo de Referência, parte integrante do edital, sujeito a alterações a 
depender da necessidade da Administração. 
7.4 A contratada deverá enviar ao OG, até o quinto dia de cada mês, a relação completa 
dos itens com a respectiva quantidade, adquiridos no mês anterior. 
7.5 Dentro do prazo de vigência contratual, a licitante 1ª colocada está obrigada ao 
fornecimento do(s) produto(s), desde que obedecidas às condições da ordem de compra 
e cláusulas do edital do pregão, que precedeu a formalização dessa Ata. 
7.6 Os itens entregues em desacordo com as especificações do edital ou condições 
exigidas na ata de registro, deverão ser rejeitados pela Administração, em observância ao 
art. 76, da Lei nº 8.666/1993, e retirados nos seguintes prazos: 
a) imediatamente, se a rejeição ocorrer no ato da entrega; e 
b) em até dois dias após a contratada ter sido devidamente notificada, caso a constatação 
de irregularidade seja posterior à entrega. 
7.7 A recusa da Registrada em atender a substituição do item levará à aplicação das 
sanções previstas por inadimplemento. 
 
8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
8.1 Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação no 
caso de aquisição, serão alocados quando da emissão das notas de empenho.  
 
9. FISCALIZAÇÃO 
9.1 Cabe ao OG proceder à fiscalização rotineira dos itens recebidos, quanto à 
quantidade, qualidade, compatibilidade com as características ofertadas na proposta e 
demais especificações. 
9.2 O responsável pelo OG está investido do direito de recusar, em parte ou totalmente, o 
material que não satisfaça as especificações estabelecidas ou que esteja sendo entregue 
fora dos dias e horários preestabelecidos. 
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9.3 As irregularidades constatadas pelo OG deverão ser comunicadas ao ordenador de 
despesas, no prazo máximo de dois dias, para que sejam tomadas as providências 
necessárias para corrigi-las ou, quando for o caso, aplicadas as penalidades cabíveis. 
9.4 O OG promoverá ampla pesquisa no mercado em periodicidade trimestral, de forma a 
comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os nele praticados, 
condição indispensável para a solicitação da aquisição. 
9.5 Ao OG competirá a publicação trimestral, na imprensa oficial, dos preços registrados 
pela Administração, em observância ao previsto no art. 15, § 2º, da Lei nº 8.666/1993. 
 
 
10. DO PAGAMENTO 
I – Os pagamentos serão efetuados pela Administração à Registrada em até 15 
(quinze) dias, após a entrega das notas fiscais, as quais deverão ser distintas por 
secretaria, acompanhadas do Controle de Combustível por Veículo e entregues 
quinzenalmente no Setor de Compras da Prefeitura Municipal. As referidas notas 
fiscais, deverão vir acompanhadas também das  Certidões Negativas de Débitos junto 
à Fazenda Federal, Estadual e Municipal, Certificado de Regularidade com o FGTS e 
Negativa de Débitos Trabalhistas, após o devido ateste da Administração e com 
observância do artigo 5° da Lei n° 8.666/93. 

 

II - O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que 
lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual. 
III - Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto 
de correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 
IV - O Município reserva-se o direito de suspender o pagamento do fornecimento de 
bens realizado em desacordo com as especificações constantes na ata de registro de 
preços. 
V - No caso de inadimplemento do Contratante, será obedecido o que dispõe o art. 40, 
inc. XIV, alínea "c" da Lei Federal nº. 8.666/93, sendo utilizado o índice do IGPM, pro 
rata die. 
 
11. DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
I – Os preços não sofrerão reajustes, conforme determina o parágrafo 1º do art. 2º da 
Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
II – Ocorrendo às hipóteses previstas no art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n° 8.666/93 
com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08.06.1994, será concedido reequilíbrio 
econômico-financeiro da ata de registro, requerido pela parte interessada,  devendo 
para tanto ser encaminhado pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente 
fundamentado e justificado, demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido,  
protocolado no setor de Protocolo Geral da Prefeitura, endereçado ao órgão 
gerenciador do Registro de Preços, no presente caso ao Setor de Compras. 

III – O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá 
manter a diferença percentual apurada entre o preço de custo e o preço originalmente 
constante na proposta, bem como, o preço de mercado vigente à época do pedido de 
revisão dos preços.  
IV – O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de 
preços junto aos demais fornecedores com preços registrados, podendo ocorrer 
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substituição na ordem classificatória de fornecedor devido à obrigatoriedade legal de 
aquisição pelo menor preço. 
 
 
12. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DA ATA 
A empresa garante que o objeto será executado na forma, prazo e qualidade contidos 
no processo licitatório, nas quantidades solicitadas na respectiva nota de empenho. 
 
13.  DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – DOS DIREITOS 
Constitui direito do Município, receber o objeto desta ata quando for solicitado, nas 
condições avençadas e, da Registrada, perceber o valor ajustado na forma e no prazo 
convencionado. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – DAS OBRIGAÇÕES 
I - Constituem obrigações do Município: 
a) efetuar o pagamento ajustado; e 
b) dar à Registrada as condições necessárias a regular execução das obrigações 
assumidas. 
II - Constituem obrigações da Registrada: 
a) manter, durante toda a execução deste, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
b) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução 
da presente ata; 
c) entregar o objeto deste, conforme convencionado, sem qualquer encargo ou 
despesa para o Município. 
d) serão de inteira responsabilidade da Registrada os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução 
deste contrato, isentando a contratante de qualquer responsabilidade no tocante a 
vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações  
trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de 
qualquer tipo de demanda. 
e) A Registrada será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais 
causados ao Município, ou a terceiros, provocados pela má qualidade dos produtos, 
devendo ser adotadas, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, as providências 
necessárias para o ressarcimento. 
f) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo município, e cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente. 
g) Nos valores, referidos na cláusula primeira, estão incluídas todas as despesas  
como taxas, impostos e seguros que incidam ou venham a incidir sobre as 
mercadorias contratadas. 
h) Sempre que houver necessidade, o município reserva-se o direito de exigir da 
Registrada, análise do produto ou parecer técnico de empresa ou profissional 
legalmente habilitado para tal, assim como solicitar documentos que entender 
necessários. 
i) Se dentro do período de validade dos produtos, ocorrer algum problema, o município 
realizará análises que entender conveniente, devendo a Registrada assumir as 
despesas e substituir os produtos rejeitados. 
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14. DAS PENALIDADES 

14.1 Pelo inadimplemento das obrigações sejam na condição de participante do 
pregão, de registrada ou de contratada, as licitantes, conforme as infrações estarão 
sujeitas às seguintes penalidades: 

 a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão 
do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 6 meses e multa de 
10% sobre o valor estimado da contratação; 

 b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do 
certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo 
de 2 anos;  

 c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e 
multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 

 d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante 
a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

 e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 5 (cinco) 
dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 
0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 

 f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de 3 (três) anos e multa de 8% sobre o valor 
correspondente ao montante não adimplido do contrato; 

 g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do 
contrato; 

 h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: 
declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor 
atualizado do contrato. 

14.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

14.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 
 
 
15. DA EFICÁCIA 
A presente ata somente terá eficácia depois de publicada na Imprensa Oficial do 
Município. 
 
16. DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Tapes, RS, para dirimir dúvidas ou questões oriundas 
da presente ata. 
 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Firmam a presente ata em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas 
testemunhas. 
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E, por assim haverem acordado, declaram as partes aceitarem todas as disposições 
estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pela 
Administração Municipal, representada pelo OG, pelo representante legal da(s) 
EMPRESA(S) REGISTRADA(S), e duas testemunhas. 
 

 
Local, em ____ de ____________ de 2021. 

 
 
 
____________________________                  ________________________________ 
Órgão Gerenciador                             Representante da Empresa 
 
 
 
 
____________________________                   ________________________________ 
Testemunha                                            Testemunha 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 01/2021 
 
 
Pelo presente instrumento e na melhor forma de Direito, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
CERRO GRANDE DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua 
Ernesto Ingomar Schmaedecke, nº 71, em Cerro Grande do Sul – RS, inscrito no CNPJ sob 
nº. 92.324.748/0001-68, neste ato representado pelo Prefeito Municipal GILMAR JOAO 
ALBA, brasileiro, empresário, inscrito no CPF sob nº 519.861.160-34, RG 9045509495 
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa 
......................................................, inscrita no CNPJ sob nº. ............................................., 
localizada na ..................................... CEP .......................... Município .......................neste 
ato representada por           , inscrito no CPF sob nº .......,. doravante denominada 
simplesmente de CONTRATADA, celebram entre si o presente “CONTRATO DE 
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS”, o qual se regerá pelas seguintes Cláusulas, além 
das determinações considerando o resultado do Pregão Presencial  n° 01/2021, obedecidas 
as disposições da Lei Federal nº. 10.520/02, os Decretos Federais nº. 3.555/2000 e nº. 
3.697/2000, Decretos Municipais nº. 18/2019 e 13/2019 e subsidiariamente a Lei nº. 
8.666/93, e as condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS OBJETOS 
1.1 – A CONTRATADA obriga-se a fornecer os combustíveis,  com os seguintes preços  
para uso nas diversas secretarias do município: 
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 

Preço Total 

1 GASOLINA COMUM L    

2 DIESEL COMUM L    

3 DIESEL S10 L    

 Total  
 
1.2 -  Os itens deste contrato, deverão estar dentro das normas técnicas aplicáveis. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO CONTRATO, DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.  
 
2.1 - O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, 
pelas disposições da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1.993 observadas suas alterações 
posteriores, pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito público. 
 
2.2 - O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pelo 
MUNICÍPIO a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes. 
 
2.3 - Farão parte integrante do contrato às condições previstas no Edital e na proposta 
apresentada pela adjudicatária. 
 
2.4 – A vigência do contrato tem seu termo inicial com a assinatura do instrumento e final 
em ............ do ano em que for firmado o contrato, devido a Ata de Registro de Preços, ter 
validade de doze meses onde ultrapassa o exercício de 2021. 
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2.5 – O fornecimento deverá ser por pronta entrega, devendo ser efetuado por veículo da 
frota municipal diretamente no Posto de Combustível da licitante e o fornecimento deverá 
ser efetuado na zona urbana do Município de Cerro Grande do Sul.  
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
 
3.1 - O presente contrato tem o valor total de R$ _____  (___________) conforme  itens 
ganhos, que anexa o presente instrumento e que é de pleno conhecimento das partes. 
 
3.2 - Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE à CONTRATADA em até 15 
(quinze) dias, após a entrega das notas fiscais, as quais deverão ser distintas por secretaria, 
acompanhadas do Controle de Combustível por Veículo e entregues quinzenalmente no 
Setor de Compras da Prefeitura Municipal. As referidas notas fiscais, deverão vir 
acompanhadas também das Certidões Negativas de Débitos junto à Fazenda Federal, 
Estadual e Municipal, Certificado de Regularidade com o FGTS e Negativa de Débitos 
Trabalhistas, após o devido ateste da CONTRATANTE e com observância do artigo 5° da 
Lei n° 8.666/93. 

 Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regulamenta 
a matéria. 
 
3.3 - A Nota Fiscal Eletrônica somente será liberada quando o cumprimento do contrato 
estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 
 
3.4 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 
aplicação da penalidade. 
 
3.5 - As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país, em 02 (duas) vias. 
 
3.6 - O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 
 
3.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária.  
 
3.8 – Nenhum pagamento será efetuado à vencedora se esta, dentro dos objetos 
contratados deixar de entregar algum item, não gerando essa falta de pagamento, qualquer 
direito à mesma, inclusive correção dos valores. 
 
  
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES 
I - Constituem obrigações do Município: 
a) efetuar o pagamento ajustado; e 
b) dar à Fornecedora as condições necessárias a regular execução das obrigações 
assumidas. 
II - Constituem obrigações da Fornecedora: 
a) manter, durante toda a execução deste, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
b) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução da 
presente ata; 
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c) entregar o objeto deste, conforme convencionado, sem qualquer encargo ou despesa 
para o Município. 
d) serão de inteira responsabilidade da fornecedora os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste 
contrato, isentando a contratante de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo 
empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações  trabalhistas, ações de 
responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda. 
e) A fornecedora será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados 
ao Município, ou a terceiros, provocados pela má qualidade dos produtos, devendo ser 
adotadas, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias para o 
ressarcimento. 
f) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo município, e cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente. 
g) Nos valores, referidos na cláusula primeira, estão incluídas todas as despesas de fretes, 
bem como taxas, impostos e seguros que incidam ou venham a incidir sobre as mercadorias 
contratadas. 
h) Sempre que houver necessidade, o município reserva-se o direito de exigir da 
fornecedora, análise do produto ou parecer técnico de empresa ou profissional legalmente 
habilitado para tal, assim como solicitar documentos que entender necessários. 
i) Se dentro do período de validade dos produtos, ocorrer algum problema, o município 
realizará análises que entender conveniente, devendo a fornecedora assumir as despesas e 
substituir os produtos rejeitados. 
 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

 

5.1 - As despesas oriundas deste contrato correrão por conta das dotações orçamentárias 

do ano de 2021: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX –(No momento da contratação será informada a dotação 

orçamentária). 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO: 
6.1 – O CONTRATANTE designa o Servidor ....................... CPF: ............., Matrícula 
............, conforme Portaria de Designação n° ............. para fiscalizar a entrega, qualidade e 
análise do item, para que seja fornecido conforme homologação do Pregão Presencial Nº 
01/2021. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÕES: 
 
7.1 -O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato, se a CONTRATADA não 
obedecer aos requisitos básicos necessários de qualidade, quantidade, ou que de qualquer 
modo desobedeça aos parâmetros técnicos básicos ligados ao fornecimento do material. 
 A rescisão poderá ocorrer ainda, nos termos dos artigos 78 e 79 e seus parágrafos 
da Lei n° 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES  
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8.1- Pelo inadimplemento das obrigações sejam na condição de participante do pregão ou 
de contratada, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às seguintes 
penalidades: 

 a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 6 meses e multa de 10% 
sobre o valor estimado da contratação; 

 b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do 
certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 
anos;  

 c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão 
do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% 
sobre o valor estimado da contratação; 

 d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a 
execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

 e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 5 (cinco) dias, 
após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o 
valor atualizado do contrato; 

 f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com 
a Administração pelo prazo de 3 (três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao 
montante não adimplido do contrato; 

 g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

 h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: 
declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com 
a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do 
contrato. 

8.2 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

8.3 -Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 
 
CLÁUSULA NONA – ENCARGOS: 
 
9.1- A CONTRATADA assume a obrigação de responder perante terceiros, administrativa, 
civil e criminalmente, por quaisquer danos causados, seja por seus prepostos ou 
empregados, bem como de recolher os tributos legais devidos, e responsabilizar-se pelos 
encargos sociais e trabalhistas das pessoas por ele contratadas, mantendo durante toda a 
execução do Contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente edital. 

Ficam ainda, sob exclusiva responsabilidade da contratada, quaisquer acidentes de 
trabalho ou doenças que os mesmos venham a sofrer na execução deste contrato. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO: 

 
10.1 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, elegem as partes o 
Foro da Comarca de Tapes - RS, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
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E por estarem assim acordados, assinam este contrato os representantes das partes e as 
testemunhas abaixo em duas vias de igual teor e forma. 
 
 

Cerro Grande do Sul, __ de________ de _____ 
 
 
 
         Contratante                                                                                   Contratada                                                                                                       

____________________________                          ________________________________ 

  GILMAR JOAO ALBA                                                             Licitante 
   Prefeito Municipal. 
 
 

 
RAQUEL DANELON DA VEIGA 

                                                                                                             Procuradora Municipal 
                 OAB/RS nº. 84.373 

 

TESTEMUNHAS: 

 

______________________________  ______________________________ 
 
 
 
 FISCAL DO CONTRATO:  
 
_________________________________                             
  Nome: 
  CPF: 
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ANEXO IV 

 
CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO 

(Modelo) 
 

 
 
                     Pelo presente a empresa ............................................................., situada na 
......................, CNPJ n.º..........................................................., através de seu 
........................................, outorga ao Sr. ................................................, RG n.º 
.........................................., amplos poderes para representá-la junto ao Município de 
Cerro Grande do Sul, no Pregão n.º ...../....., inclusive para interpor ou desistir de 
recursos, receber citações, intimações, responder administrativa e judicialmente por 
seus atos, formular ofertas e lances de preços e, enfim, praticar todos os atos 
pertinentes ao certame, em nome da proponente. 
 
 
 

----------------------------------------------------------------------- 
 Local e Data  

 
 

----------------------------------------------------------------------- 
Assinatura do representante legal da licitante 

 
 

Firma reconhecida ou 02 (duas) testemunhas qualificadas (Nome, CPF e RG) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE, DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO 
INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 
IMPEDITIVOS: 
 

 
DECLARAÇÃO 

 
Ref. Pregão n° ----/2021:  
 
                            

____________________________________________,  inscrito no CNPJ nº 

_________________________, por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a) 

Sr(a). ________________________________________, portador (a) da Carteira de 

Identidade nº ________________________ e do CPF nº 

_________________________,  DECLARA QUE: 

 

a) sua empresa não foi considerada inidônea para licitar ou  contratar  com  a 

Administração Pública,  nos termos do inciso IV,  do artigo 87 da Lei n. 8.666/93 e 

alterações posteriores, bem como em cumprimento ao  que  dispõe  o parágrafo 2º  do 

artigo 32  da  referida  lei. Declaro também, que comunicarei qualquer fato  

superveniente  à entrega   dos  documentos  de  habilitação, de  acordo  com as 

exigências do procedimento licitatório em epígrafe; 

b) inexistem fatos impeditivos da sua habilitação para a presente licitação; 

c) cumpre com o disposto no   inciso XXXIII  do  artigo  7º  da  Constituição  Federal  

(proibição  de trabalho  noturno,  perigoso ou insalubre a menores de  18 anos e de 

qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

anos). 

_____________________________________ 
(data) 

 
 

________________________________________________ 
Licitante 
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ANEXO VI 

 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
 
 

    
 
 

 A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ nº 
__________________________, por intermédio de seu responsável (contador)  
________________________, CPF nº ____________________, declara, para fins de 
participação no Pregão nº ..../2021, que: 
 
(  ) é considerada microempresa, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar 
nº 123/06; 
 
(  ) é considerada empresa de pequeno porte, conforme inciso II do artigo 3º da Lei 
Complementar n.º 123/06; 
 
 
Declara que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 
artigo 3º da Lei Complementar n° 123/06. 
 
 
Local e data: ___________________________________________ 
 
 
 
 
 
 

                                                     
____________________________________________ 

                                                     Nome do profissional contábil: 
                                                     Nº de seu registro junto ao CRC: 
                                                     CARIMBO DA EMPRESA 
 


